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Abstract


In the information society (or knowledge society, as the current time is being called), the "fundamental pillar" of the competitive advantage is the knowledge development and the knowledge application, that it becomes an input of enormous importance for the wealth generation. As Brazil has formed critical mass to develop research in the last decades and excellence centers exist not only in federal and state universities, but also in the governmental research centers, it is well accepted the importance of to establish the connection among the "scientific knowledge and technological doing", mainly, stimulating the interaction between university and productive section. In this paper we wish to analyze an approach mechanism among university and industries, the service of technological information, in order to verify the viability of its implantation, and its relevance as first step for the cooperation establishing channels for the diffusion of the information.
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1. Introdução


Ao analisar o mundo contemporâneo, percebe-se que seu contexto econômico, político, social e cultural vem sendo profundamente afetado pela produção de conhecimento e tem sido até mesmo dependente dela, em especial, pela capacidade cada vez maior de inovação. É como se medir essa capacidade de inovar em uma escala logarítmica, ou seja, quanto maior o conhecimento acumulado, mais rápido torna-se a introdução de inovações. Assim, os costumes da sociedade passaram a se alterar de forma extremamente veloz, se comparadas as décadas iniciais com as décadas finais deste século. Ademais, as inovações têm se baseado no conhecimento científico, o que é uma questão bastante significativa. É possível concluir primariamente, então, que uma nação que detenha conhecimento científico acumulado, sendo capaz de estendê-lo e aplicá-lo, tem maiores possibilidades de desenvolver tecnologia e dominar processos e produtos. Com essa competência adquirida, o país através de suas empresas, consegue ser competitivo para disputar maiores parcelas de mercado e gerar riqueza. Obviamente, essa conclusão preliminar é um tanto quanto simplista por não considerar todos os fatores que tornam a disputa econômica mundial mais complexa. No entanto, é uma visão bastante objetiva, quando se faz necessário explicitar o conhecimento como um importante elemento para a obtenção de vantagem competitiva.





“A previsão de Marx de que a indústria moderna estaria crescentemente baseada na ciência, cumpriu-se de uma forma que nem Marx podia prever por completo. Max Weber, que previu uma crescente centralização e burocratização da indústria baseada na ciência, devido ao aumento de escala da tecnologia, foi parcialmente desmentido, também.” (WEBSTER & ETZKOVITZ, 1991)





Diante desse panorama, para um país em desenvolvimento fortalecer e manter sua economia de forma independente é necessário que todos os elementos constitutivos da sociedade (pessoas, empresas, governo, instituições de ensino e pesquisa etc.) consigam estabelecer um processo de desenvolvimento que seja gerador de competências locais em todos os planos, em especial, a capacidade de desenvolver tecnologia de maneira endógena.





“É hoje consensual que o desenvolvimento econômico e social sustentável de uma nação passa obrigatoriamente pelo uso rotineiro dos conhecimentos, das técnicas e dos processos do mundo da ciência e da tecnologia.” (SOUZA, 1999)





Até 90, devido a políticas de proteção industrial, as empresas em operação no Brasil sentiam pouca necessidade de inovar e de aumentar a competitividade. Por isso, os investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) eram reduzidos ou, até mesmo, não existiam. À medida que o processo de globalização avançava, as empresas focalizavam a atenção em suas atividades essenciais, passando a buscar parceiros ou fornecedores de tecnologia no exterior para complementarem e atualizarem as suas capacitações tecnológicas. Como visto acima, porém, é tomada como condição sine qua non para o alcance da competitividade, a realização de P&D próprio, observando as especificidades locais, como aspectos culturais, sociais, geográficos etc. Principalmente após a abertura do mercado nacional, quando o fabricante concorrente, que detém a tecnologia, vem disputar as vendas no Brasil contra os produtos brasileiros. O detentor da tecnologia certamente não pretenderá perder sua vantagem competitiva.





“Tecnologias, diferentemente das mercadorias normais, são geradas por processos incertos, arriscados, que geralmente dependem de esforço sistemático e capacitação específica para cada ‘produto’ gerado... Quanto mais nova é a tecnologia, menor é a disposição de seu proprietário para comercializá-la e maiores são os ganhos competitivos que ela proporciona... A capacitação para absorver também é cumulativa e depende da experiência produtiva e do esforço tecnológico acumulado por empresas, instituições, países ou regiões... Quanto mais nova é uma tecnologia, maiores são os conhecimentos tácitos necessários para operá-la, mais difícil é absorvê-la e maiores são os ganhos competitivos que ela proporciona.” VIOTTI (1999)





2. Objetivo


Este trabalho tem por objetivo fazer uma breve análise de um mecanismo de aproximação entre universidade e empresa que facilite o desenrolar dessa relação, o serviço de informação e aconselhamento tecnológico.





Especificamente, espera-se verificar a relevância da interação entre universidade e setor produtivo, observando o papel social, econômico e acadêmico dessa relação.





3. Caracterização do problema


Com a economia global mais integrada e competitiva e a crescente necessidade de desenvolver competências próprias, poderia se pensar que a solução para o problema do “não desenvolvimento” seria o investimento maciço em P&D. Embora isso ajudasse muito, isoladamente, não resolveria a questão. 





Por outro lado, o mercado brasileiro é constituído fundamentalmente por empresas de micro, pequeno e médio porte. Esse tipo de empresa, em geral, não detém base material e/ou econômica adequada para desenvolver P&D. A grande maioria não convive com problemas de alto conteúdo tecnológico. Acredita-se que a principal deficiência dessas empresas tem relação com as tecnologias de gestão ou até nem pensam em desenvolver tecnologia, em função do pensamento imediatista.





No Brasil, há uma massa crítica desenvolvida no âmbito científico. A função de desenvolver ciência tem sido bem desempenhada pelas universidades e pelos centros de pesquisa, inclusive tendo o reconhecimento internacional. Entretanto, ainda há um espaço a ser preenchido entre a realização científica e o desenvolvimento tecnológico.





Em países desenvolvidos como os Estados Unidos, em que há predominância de grandes empresas, o desenvolvimento tecnológico é realizado desde a pesquisa até a obtenção do produto final com grande participação de investimentos privados, mesmo que parte deste desenvolvimento se dê dentro das universidades e centros de pesquisa. Os recursos alocados pelo governo americano à P&D industrial só se fazem sentir, realmente, quando se trata de tecnologias bélicas e, atualmente, em algumas áreas do conhecimento que sejam consideradas estratégicas. Em geral, a ciência norte-americana é desenvolvida pelo setor público e o desenvolvimento tecnológico é realizado pelo setor privado, mas apoiado fortemente pelo governo. 





Em países desenvolvidos europeus, como a Itália, em que existe predominância de pequenas e médias empresas, é possível notar a colaboração entre vários parceiros na realização de atividades de P&D. CASAROTTO FILHO & PIRES (1998) relatam que as pequenas empresas italianas formam uma rede juntamente com centros de pesquisa e outras instituições para a realização de todas as fases da atividade produtiva, inclusive o desenvolvimento de ciência e tecnologia.





Nos países em desenvolvimento, como o Brasil, não pode ser diferente. Com pouco capital disponível para P&D, a melhor opção é compartilhar os recursos disponíveis, redundando num somatório destes. Também é indispensável que a política de desenvolvimento brasileira esteja associada a uma política de inovação tecnológica, o que ocorre nos países industrializados. O apoio governamental é imprescindível neste contexto.





“Para uma política de ciência e tecnologia coerente, é preciso ainda apoiar programas que estimulem a melhor integração entre o que se passa nos laboratórios de pesquisa e as necessidades das empresas. Nesse sentido, é fundamental que todas as atividades dos laboratórios de pesquisa e as necessidades das empresas estejam perfeitamente mapeadas, cabendo às secretarias estaduais criar mecanismos que integrem esses dois setores. É essencial que o financiamento sem retorno, semelhante àquele tradicional para a pesquisa básica, seja concedido para estimular a formação de micro-empresas de base tecnológica.” (SOUZA, 1999)





É necessário também que se procure desenvolver as potencialidades de cada região. Por exemplo, seriam obtidos resultados de menor relevância para o processo de desenvolvimento regional se fosse implementada na região amazônica uma política de implantação de empresas de microeletrônica. Ao contrário, a implantação de áreas temáticas ligadas a sua biodiversidade, provavelmente, traria resultados mais proveitosos. Isso quer dizer que se deve ter políticas de desenvolvimento adequadas às próprias capacidades.





Por fim, quando é mencionado que os elementos constitutivos da sociedade devem se reorganizar e desenvolver competências locais, indica-se que esses elementos devem, sobretudo, reavaliar o seu papel em relação à sociedade e procurar novas formas de interagir para produzir melhores efeitos decorrentes das suas atuações.





Nos últimos anos, surgiram iniciativas que visavam o apoio ao desenvolvimento empresarial, no âmbito gerencial e tecnológico. Dentre elas, estão as incubadoras de empresas, os serviços de difusão tecnológica e até mesmo, entidades voltadas para os mesmos objetivos, como o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – SEBRAE. Essas iniciativas têm como apelo o ‘fornecimento de ferramentas de auxílio à busca da competitividade’, principalmente, através de assessoria/consultoria.





É afirmada como item relevante por muitos estudiosos de sistemas nacionais de inovação, a influência da academia no âmbito da pesquisa e desenvolvimento e da transferência de tecnologia. A universidade passa a exercer suas atividades de extensão sem contrariar seus objetivos de ensinar e pesquisar, criando uma forte ligação com o setor produtivo, especificamente, com pequenas e médias empresas.





Atualmente, tem surgido um novo tipo de serviço prestado por universidades ou centros de pesquisa, que se conforma em um importante instrumento. Trata-se dos serviços de aconselhamento, que visam a orientação empresarial e o fornecimento de informação, no que diz respeito ao aspecto tecnológico e propiciam maior interface na relação entre universidade e sociedade, vindo atuar no sentido da extensão universitária.





4. Considerações sobre conhecimento e tecnologia


Segundo DOSI (1988), o conhecimento se apóia sobre quatro características principais. Ele explica que o conhecimento é tácito, idiossincrático, específico e de caráter cumulativo.





É tácito porque parte do conhecimento não pode ser codificada, ou seja, não se exprime por palavras e não pode ser escrito. Embora a evolução das novas tecnologias tenha facilitado a difusão da informação e, por isso, muita coisa se conseguiu codificar, isso não aumentou a capacidade de interpretação de quem está no lado receptor desse fluxo de informações e conhecimentos, ou de quem está comprando uma nova tecnologia, por exemplo.





A característica de idiossincrasia se verifica por depender da maneira de ver, sentir e reagir, própria de cada pessoa ou grupo de pessoas. Por isso, há disparidade na forma de realizar uma tarefa entre duas pessoas, mesmo que elas tenham recebido a mesma formação intelectual.





Além disso, tem caráter cumulativo porque o conhecimento futuro se desenvolve a partir do atual. Mas se desenvolve, contudo, dentro de uma área específica do conhecimento. O conhecimento acumulado de um biólogo não o ajudará a se tornar um bom jornalista. Em outras palavras, o conhecimento se desenvolve dentro de uma rota em que se acumulam e se adicionam novas etapas, no âmbito específico daquele conhecimento, caracterizando uma trajetória tecnológica.





Portanto, por essas características, é fundamental que cada nação procure formas próprias de desenvolvimento tecnológico, pois a globalização não induz à uniformidade tecnológica.





“Quem crê na total codificabilidade da tecnologia pode sentar-se e esperar que a difusão internacional provocada pela globalização eleve o nível tecnológico do seu país.” DOSI (1997)





Para ENRÍQUEZ (1997), com o avanço científico e tecnológico e os novos padrões de desenvolvimento, reduziu-se o peso do modelo baseado apenas nas vantagens comparativas estáticas e se afirma, com força, um novo modelo baseado, principalmente, nas vantagens competitivas dinâmicas. Isso significa que a incorporação do fator tecnológico será de fundamental importância para um melhor aproveitamento dos recursos de cada região e para o desenvolvimento de uma indústria local.





Entretanto, não se deve confundir o conceito de tecnologia com as tecnologias da informação e comunicação. Essa visão de tecnologia como um conjunto de equipamentos e artefatos para receber, tratar e transmitir informação, desfocaliza a visão mais ampla que define a tecnologia como forma de representar e intervir no mundo e, sobretudo, como maneira de configurá-lo. 





Associar tecnologia somente a computadores e internet é, de fato, bastante arriscado. E tão arriscado quanto isso é desconsiderarmos a existência das tecnologias de baixo conteúdo, juntamente com a relevância daquelas de alto conteúdo. As tecnologias de alto conteúdo são as mais conhecidas. É a tal alta tecnologia, como as associadas à biotecnologia, microeletrônica, dentre outras. As tecnologias de baixo conteúdo são menosprezadas e são caracterizadas pelo simples fato de utilizarmos uma nova técnica para o lavramento de uma terra ou para a fabricação de tijolos cerâmicos, por exemplo. É tão importante que se desenvolvam as tecnologias de alto conteúdo, quanto aquelas de baixo conteúdo.





5. Relação universidade x setor privado


Segundo CAMPOS, LUCENA & MEIRA (1997), “o velho paradigma do a) conhecimento científico na universidade, b) desenvolvimento tecnológico nos institutos de pesquisa, c) transferência de tecnologia para a indústria e d) lançamento de produtos para o mercado está, em quase todos os casos, ultrapassado”. 





Atualmente, o mais importante é que haja maior sinergia entre centros de pesquisa, universidades e empresas, de modo a existir o desenvolvimento tecnológico conjunto desde o início do projeto. Além disso, é cada vez mais difícil estabelecer uma linha divisória entre pesquisa básica e pesquisa aplicada, sendo bastante positiva a interação entre os diversos atores.





Por outro lado, as empresas de pequeno porte, em maioria no Brasil, encontram grandes dificuldades quando se trata de realização de P&D. Dentre estas dificuldades podem ser citadas a falta de infra-estrutura adequada e a impossibilidade de manter uma equipe de pesquisa. Todos estes problemas são advindos da pouca disponibilidade de capital. Mesmo as empresas de grande porte estão deixando de realizar P&D isoladamente. Há vários anos, grandes empresas de países desenvolvidos (a norte-americana Hewlett-Packard, por exemplo) realizam pesquisa conjunta com a universidade.





Além disso, as empresas esbarram em outro problema que afeta a competitividade: a necessidade de capacitação gerencial. É fundamental para o empreendedor ser hábil na gestão de negócios, produção, marketing, comercialização etc. O empresariado brasileiro tem buscado a atualização no que se refere às tecnologias de gestão. Com isso, tem percebido mais claramente como alcançar vantagens competitivas para poder disputar espaço no mercado global. E vem buscando apoio para solucionar aquelas dificuldades típicas de micro e pequenas empresas no Brasil, através da articulação com outras instituições para suprir suas necessidades. As próprias universidades, que possuem departamentos de administração, economia e ciências contábeis, dentre outros, têm estabelecido uma ligação para a transferência desse conhecimento para o setor privado, através de cursos, consultorias, assessorias etc.





As relações entre universidade e empresa e o crescimento na comercialização da pesquisa científica do setor público tornaram-se itens da maior relevância em qualquer agenda da política científica. No Brasil, alguns mecanismos de facilitação da relação entre universidade e setor produtivo estão sendo implementados, alguns de maneira mais eficazes e outros nem tanto. É o caso dos serviços de informação tecnológica e das incubadoras de empresas, além do apoio ao “empresariamento acadêmico”, através da criação de empresas-juniores ou da criação de empresas de recém-graduados.





“Mudanças estruturais nas universidades de pesquisa anunciam o aparecimento de novos tipos de instituições acadêmicas que assumem explicitamente o papel, até agora reservado ao Estado, de agente do desenvolvimento econômico.” DIAS, ALMEIDA & MACULAN (1997)





No Brasil, a maior parcela de pesquisa tem sido realizada por instituições federais e estaduais, em especial pelas universidades. Não se pode negar que uma boa parte das universidades brasileiras adquiriram grande competência em vários ramos da ciência, inclusive, com reconhecimento internacional. Porém, também é inegável que parcela considerável dos recursos alocados na pesquisa tiveram baixo retorno econômico e social, ou seja, pouco da competência adquirida através de pesquisa tem sido aplicado no dia-a-dia da sociedade e tem sido baixa a implementação de novas tecnologias no Brasil. Isso se deve à pouca capacidade do setor empresarial de absorver tecnologia e, principalmente, pôr em prática.





Para SOUZA (1999), é fundamental que a política de ciência e tecnologia a ser implementada no Brasil leve em consideração a necessidade de um certo equilíbrio no financiamento das duas atividades, pois a pesquisa básica é fundamental para o avanço do conhecimento e para a formação de pessoal qualificado, inclusive para atuar bem nas pesquisas aplicada e tecnológica.





De acordo com WEBSTER & ETZKOVITZ (1991), as universidades passam por uma segunda revolução acadêmica. A primeira revolução na universidade, se deu quando a pesquisa passou a fazer parte das suas atividades, junto com o ensino. Desta feita, a extensão se acrescenta às duas outras atividades.





6. O serviço de informação tecnológica


Um serviço de informação tecnológica deve, antes de tudo, ser uma iniciativa estratégica da própria universidade, pois este serviço é um potencial impulsionador da relação entre universidade e sociedade. Um escritório que faça a difusão da informação tecnológica e que consiga ter algum poder de auto-divulgação, configura-se como um caminho bem mais fácil e direto até a universidade, para a empresa ou qualquer cidadão que tenha uma questão que possa ser resolvida no âmbito da universidade. Isso minimiza a imagem de afastamento que a comunidade externa ao universo científico tem em relação à universidade.





Ademais, os próprios grupos de pesquisa, professores, pesquisadores, alunos etc. podem se utilizar desse caminho para o sentido contrário. Se o serviço de informação tecnológica estiver dentro de um núcleo de extensão ou escritório de transferência de tecnologia, qualquer que seja o nome, poderão ser abarcadas outras atividades importantes para a consolidação da relação entre universidade e empresa, como aquelas relacionadas a marcas e patentes, realização de eventos, apoio à formação de empresas-juniores etc.





Em uma visão mais específica, a informação tecnológica é o primeiro passo na relação com a empresa. Em um momento em que o conhecimento tem mais valor para a realização de ações diversas, a informação vem dar um arcabouço mais estruturado para melhores processos decisórios. Daí, abrem-se diversas oportunidades para uma relação mais consistente entre as partes. Provavelmente, não são todos os contatos com o meio externo que vão redundar em atividades conjuntas entre universidade e empresa. Grande parte das questões será solucionada em uma primeira consulta. Mesmo porque, o serviço de informação tecnológica prediz difusão da informação e aconselhamento.





É importante estar claro que o serviço de informação tecnológica visa, em uma primeira instância, orientar o empreendedor com relação aos diversos caminhos que podem ser tomados para a resolução de um problema. Quem deve dar os passos é o próprio empreendedor. 





O processo pode ser iniciado com a disponibilidade de linha telefônica e endereço eletrônico, para o acesso dos interessados, além, obviamente, de uma equipe qualificada e com visão multidisciplinar para receber as consultas. O serviço deve se prover de fontes de informação. As principais fontes de informação tecnológica são: as revistas especializadas e os documentos de patentes, além dos sites da internet. Além disso, é necessário haver um intercâmbio com outros serviços de informação, como aqueles disponibilizados por outras universidades e instituições governamentais, além das bibliotecas virtuais, como o site PROSSIGA (CNPq), ProBE (FAPESP), dentre outros.





Além disso, com vistas a dar encaminhamento a questões mais complexas, que envolvem um tempo maior de resposta, é necessário montar e administrar uma base de dados dos professores/pesquisadores da universidade e de suas áreas de atuação. É importante conhecer a universidade e suas capacidades, além das habilidades dos seus integrantes. No entanto, deve haver um mínimo de adequação entre o tipo de questão e a forma de respondê-la. Somente as consultas que tenham maior complexidade devem ser repassadas ao docente, uma vez que este já desempenha as atividades de ensino e pesquisa.





Para auxiliar na solução de problemas de menor aprofundamento, o corpo discente vem dar uma enorme contribuição. A forma mais coerente de organizar os alunos é através das empresas-juniores, que visam dar a eles uma oportunidade de pôr em prática o que têm aprendido na sala de aula e em laboratórios, além de dar-lhes uma noção empresarial.





7. Considerações finais


Se, por um lado, o universo científico brasileiro é rico, por outro, a capacidade de se aproximar da realidade local ainda é pequena. A necessidade de identificar caminhos para o desenvolvimento é latente num mundo cada vez menos "espaçoso". Como sabemos, a informação se tornou um elemento da mais alta importância nos últimos tempos e no âmbito específico da tecnologia, ela se tornou mais relevante ainda.





A implementação de um serviço de informação tecnológica é uma iniciativa que pode gerar excelentes resultados para o setor privado. Com acesso à informação tecnológica é possível fazer escolhas mais balizadas e identificar a trajetória tomada por determinada tecnologia, sendo possível torná-la adequada a novas realidades, bem como fazer complementações. Além disso, evita-se dispêndios desnecessários em investigações que já foram realizadas.





Pelo lado da universidade, além de possibilitar a 'retroalimentação' do processo de desenvolvimento do conhecimento gerado internamente, coloca-a em consonância com a situação real da sociedade na qual está inserida. Faz com que se perceba, por exemplo, que não é só o “alto desenvolvimento” na área médica que fará com que o povo que vive à sua margem não morra de dengue ou febre amarela. Além disso, proporciona a visão de que uma área do conhecimento, por si só, não resolve os problemas do mundo. É necessário, além de integrar universidade e sociedade, integrar as próprias áreas do conhecimento desenvolvidas dentro da academia e isso pode ser feito a partir desta iniciativa.





Dessa forma, seguindo orientações básicas, como as listadas acima, e desenvolvendo um modelo de implantação deste serviço de acordo com a realidade da região onde ele está instalado, o objetivo de interagir com a sociedade e contribuir para o seu desenvolvimento podem ser cumpridos. Ademais, é necessária a implementação de outras atividades que viabilizem a interação entre universidade e empresa, além do serviço de informação tecnológica. A proteção intelectual é uma atividade que visa resguardar o investimento universitário na relação universidade/empresa e precisa ser levado em consideração. O incentivo ao empreendedorismo é outro ponto no qual deve-se apoiar, pois existe a possibilidade da geração de novos empreendimentos a partir da pesquisa universitária, inclusive aquela feita em cooperação com empresas. Além do que, é importante que a universidade mantenha um núcleo ou escritório específico para esse tipo de atividade, bem como, para a efetiva aproximação do setor produtivo.
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